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AUTOAVALIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE 
EXERCÍCIO FÍSICO NA PRESCRIÇÃO DO 
MESMO A DOENTES CRÓNICOS: 
ESTUDO-PILOTO 

Os benefícios da prática regular 
de atividade física têm um impacto 
notável quer ao nível da prevenção de 
doenças crónicas não-transmissíveis 
quer ao nível da gestão e tratamento 
das mesmas. Assim o binómio 
medicina-exercício físico torna-se 
essencial para a prestação de cuidados 
adequados a doentes crónicos, sendo 
primordial que existam profissionais 
de exercício físico diferenciados 
para a prescrição do mesmo a estes 
doentes, que saibam adequar as 
caraterísticas que advêm da patologia 
com os benefícios que podem ser 
alcançados com a prática de exercício 
físico e que partilhem com os médicos 
uma linguagem e preocupações 
comuns.

De modo a analisar como os 
profissionais de exercício físico, com 
formação em Portugal, autoavaliavam 
a formação e capacidades que 
possuíam na área do Exercício e Saúde 
e as dificuldades na comunicação 
com a classe médica, foi construído 
um questionário com 20 perguntas, 
difundido pela Portugal Activo aos 
seus associados. Obtiveram-se 100 
respostas, tendo sido aplicados testes 
de inferência estatística para análise 
das mesmas. 

Os resultados demonstraram que 
a maioria dos inquiridos (80%) 
reconheceu a necessidade da 
individualização do ramo exercício 
e saúde durante o curso de técnico 
especialista de exercício físico, 

e os profissionais com habilitações 
literárias mais avançadas referiram 
mais frequentemente esta necessidade. 

Relativamente à comunicação 
interprofissional, o grau de 
concordância foi máximo em relação 
à necessidade de se criarem unidades 
curriculares sobre o conhecimento 
médico relacionado com o exercício 
físico durante a formação académica 
e da existência de comunicação direta 
com os médicos prescritores. 

Obteve-se um nível de concordância 
mais baixo relativamente à perceção 
que os profissionais de exercício 
têm da recetividade dos médicos em 
estabelecer uma comunicação direta e 
da capacidade de estes entenderem a 
terminologia usada pelos profissionais 
de exercício. A maioria dos inquiridos 
sugeriu, ativamente, a importância 
de reforçar o número de reuniões 
multidisciplinares e a criação de 
disciplinas em comum entre o 
currículo médico e o dos cursos 
que permitem o acesso ao título 
profissional de técnico de exercício 
físico.

Apesar dos esforços direcionados à 
pesquisa, educação e legislação para 
tornar o exercício físico como um 
alicerce da prevenção secundária e 
terciária, em vez de apenas ser um dos 
constituintes da prevenção primordial 
e da primária, estes ainda estão aquém 
do que pode efetivamente ser feito. 
Posto isto, é importante que se façam 

ajustes para que se inclua 
a prescrição de exercício físico 
na gestão de doentes crónicos, 
recordando o facto de que a mesma é 
uma forma terapêutica insubstituível, 
eficaz e de reduzido custo.

Os primeiros passos já estão dados 
no sentido de melhorar o Serviço 
Nacional de Saúde, no que diz 
respeito às recomendações da 
prescrição de exercício a doentes 
crónicos, ficando a faltar o 
reaproveitamento e restruturação 
dos recursos já disponíveis, mesmo 
fora dele, mediante parcerias e 
acordos de cooperação, educar mais 
e melhor os intervenientes nestas 
ações, e propiciar ambientes com 
profissionais capacitados para pôr 
em prática as medidas adotadas, o 
que irá possibilitar tornar a prescrição 
de exercício, no sentido clínico do 
mesmo, uma prática comum 
no nosso país.
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(...) é importante que se 
façam ajustes para que 
se inclua a prescrição de 
exercício físico na gestão 
de doentes crónicos (...)
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